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c) Um representante dos serviços locais do Minis-
tério da Educação;

d) Um médico, em representação dos serviços de
saúde;

e) Um representante das instituições particulares
de solidariedade social ou de organizações não
governamentais que desenvolvam actividades de
carácter não institucional destinadas a crianças
e jovens;

f) Um representante das instituições particulares
de solidariedade social ou de organizações não
governamentais que desenvolvam actividades
em regime de colocação institucional de crianças
e jovens;

g) Um representante das associações de pais;
h) Um representante das associações ou organi-

zações privadas que desenvolvam actividades
desportivas, culturais ou recreativas destinadas
a crianças e jovens;

i) Um representante das associações de jovens ou
dos serviços de juventude;

j) Um ou dois representantes das forças de segu-
rança, PSP e GNR;

l) Quatro pessoas designadas pela assembleia muni-
cipal ou pela assembleia de freguesia;

m) Os técnicos que venham a ser cooptados pela
Comissão.

3.o O presidente da Comissão de Protecção é eleito
pela comissão alargada, de entre todos os seus membros,
na 1.a reunião plenária, por um período de dois anos,
renovável por duas vezes. As funções de secretário são
desempenhadas por um membro da Comissão, desig-
nado pelo presidente.

4.o A Comissão, a funcionar em modalidade restrita,
é composta, nos termos do artigo 20.o da lei de pro-
tecção, sempre por um número ímpar, nunca inferior
a cinco, de entre os membros que integram a comissão
alargada, designados para o efeito em reunião plenária
após a instalação, sendo membros por inerência o pre-
sidente da Comissão de Protecção e os representantes
do município e do Instituto da Segurança Social, I. P.

5.o Os membros da comissão restrita exercem funções
em regime de tempo parcial ou de tempo completo,
nos termos do n.o 3 do artigo 22.o da lei de protecção,
durante o período de um ano, tempo findo o qual é
obrigatoriamente reavaliado.

6.o Nos 30 dias seguintes à publicação da presente
portaria, as entidades que integram a Comissão de Pro-
tecção indicam os seus membros nominalmente, bem
como o presidente e o secretário da Comissão de Pro-
tecção, ao presidente da Comissão Nacional de Pro-
tecção das Crianças e Jovens em Risco.

7.o O apoio logístico necessário ao funcionamento
da Comissão de Protecção é assegurado pelo município
nos termos previstos no artigo 14.o da lei de protecção,
podendo vir a ser celebrados protocolos de cooperação
com os serviços do Estado representados na Comissão
Nacional de Protecção das Crianças e Jovens em Risco
para efeitos do suporte com os encargos financeiros
resultantes deste apoio.

8.o O fundo de maneio, previsto pelo artigo 14.o da
lei de protecção, é assegurado transitoriamente pelo Ins-
tituto da Segurança Social, I. P., tendo como conteúdo,
montante e forma de gestão o previsto no Decreto-Lei
n.o 332-B/2000, de 30 de Dezembro, sendo o proce-
dimento para a sua determinação e disponibilização

regulado no Despacho Normativo n.o 29/2001, de 30
de Junho.

9.o O disposto na presente portaria produz efeitos
a partir de 21 de Janeiro de 2005, data do início de
funções da Comissão de Protecção de Crianças e Jovens.

Em 1 de Fevereiro de 2005.

O Ministro da Justiça, José Pedro Aguiar Branco. —
O Ministro da Segurança Social, da Família e da
Criança, Fernando Mimoso Negrão.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PESCAS
E FLORESTAS

Despacho Normativo n.o 25/2005

O Regulamento (CE) n.o 1782/2003, do Conselho,
de 29 de Setembro, que estabelece as regras comuns
para os regimes de apoio directo no âmbito da política
agrícola comum, introduz uma profunda alteração nos
referidos regimes em vigor, nomeadamente no Regu-
lamento (CE) n.o 2529/2001, do Conselho, de 19 de
Dezembro, que estabelece a organização comum de
mercado do sector das carnes de ovino e caprino.

No que respeita, em especial, à gestão da reserva
nacional e à transferência de direitos sem transferência
de exploração neste sector, mantém-se uma linha de
continuidade, quer na atribuição de direitos, privilegian-
do-se os novos agricultores, os jovens agricultores, quer,
no que respeita à retenção obrigatória de uma parte
não superior a 15% dos direitos transferidos, quando
não há transferência de exploração.

No entanto, a profunda alteração nas formas de apoio
ao sector, consubstanciada no desligamento parcial das
ajudas, aliada ao decréscimo que tem vindo a verificar-se
na criação ovina e caprina nacional e ao simultâneo
reconhecimento da importância da criação de ovinos
e caprinos enquanto instrumento essencial para um
desenvolvimento rural sustentado, conduziu à necessi-
dade de revisão do mecanismo de atribuição de direitos,
estabelecido pelo Despacho Normativo n.o 21/97, de 8
de Maio.

Assim, pretende-se, por um lado, flexibilizar o meca-
nismo de candidaturas aos direitos, criando um primeiro
período de atribuição coincidente com a candidatura
aos prémios «Animais», que permita aos produtores a
inscrição de todo o seu efectivo para este efeito, e por
outro, alterar os respectivos critérios de atribuição.

Assim, após audição das organizações representativas
de produção, ao abrigo do disposto no n.o 2 do
artigo 117.o e no n.o 3 do artigo 118.o do Regulamento
(CE) n.o 1782/2003, do Conselho, de 29 de Setembro,
e ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 79.o do Regu-
lamento (CE) n.o 1973/2004, da Comissão, de 29 de
Outubro, determina-se o seguinte:

Artigo 1.o

Âmbito

O presente diploma estabelece as normas de atri-
buição, a partir da reserva nacional, de direitos ao pré-
mio à ovelha e à cabra, bem como as normas de uti-
lização dos direitos individuais ao referido prémio.
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Artigo 2.o

Período de atribuição

A atribuição de direitos ao prémio aos produtores
de ovinos e caprinos, a partir da reserva nacional, é
efectuada em dois períodos anuais.

Artigo 3.o

Primeiro período de atribuição

1 — A primeira atribuição anual de direitos ao prémio
destina-se a todos os produtores que detenham um
número de direitos ao prémio inferior à totalidade das
suas fêmeas elegíveis.

2 — Os produtores referidos no número anterior
podem candidatar a totalidade do seu efectivo elegível
ao prémio a título da campanha em curso.

3 — O número de direitos a atribuir é igual à dife-
rença entre o número de fêmeas elegíveis detidas e o
número de direitos detidos no momento da formalização
da respectiva candidatura.

4 — Se o número de direitos pedidos for superior
ao número de direitos disponíveis na reserva nacional
estes são distribuídos pelos candidatos na proporção do
número de direitos pedidos.

5 — Os produtores podem beneficiar, na campanha
em curso, dos prémios correspondentes aos direitos que
lhes sejam atribuídos no âmbito do presente diploma.

6 — A formalização das candidaturas deve ser efec-
tuada anualmente, através do preenchimento do for-
mulário do pedido de ajuda «Animais», modelo N, ou
pela recolha informática directa do pedido, junto das
organizações de produtores credenciadas pelo IFA-
DAP/INGA.

Artigo 4.o

Segundo período de atribuição

1 — A segunda atribuição anual de direitos ao prémio
destina-se a todos os produtores de ovinos e caprinos.

2 — Sempre que o número de direitos solicitados seja
superior ao número de direitos disponíveis na reserva,
a atribuição é efectuada de acordo com os critérios e
pontuações a seguir enunciados:

a) Produtores não titulares de direitos ao pré-
mio — 3 pontos;

b) Jovens agricultores — 2 pontos;
c) Produtor cuja superfície agrícola da exploração

se situe, em mais de 50%, numa zona de mon-
tanha, na acepção da Portaria n.o 377/88, de
11 de Julho — 2 pontos;

d) Produtor cuja superfície agrícola da exploração
se situe, em mais de 50%, nas restantes zonas
desfavorecidas, na acepção da Portaria
n.o 377/88, de 11 de Julho — 1 ponto;

e) Produtor que tenha apresentado um projecto
de investimento, aprovado no âmbito dos fundos
comunitários estruturais num quadro de viabi-
lidade económica que tenha em conta o prémio
por ovelha e por cabra — 1 ponto.

3 — Cada candidatura é classificada de acordo com
o número de pontos atribuídos, procedendo-se à sua
ordenação por ordem decrescente.

4 — Quando, para o mesmo número de pontos, as
candidaturas forem superiores às disponibilidades, os

direitos são atribuídos às candidaturas ordenadas por
ordem crescente de direitos pedidos.

5 — Em caso de rateio na atribuição de direitos, este
é efectuado dentro das candidaturas com o mesmo
número de pontos e com o mesmo número de direitos
pedidos, sendo que a nenhum produtor deve ser atri-
buído menos de um direito.

6 — A formalização destas candidaturas deve ser
efectuada nos termos e dentro dos prazos definidos atra-
vés do despacho normativo relativo ao sistema integrado
de gestão e controlo (SIGC).

Artigo 5.o

Utilização de direitos

1 — Em caso de transferência de direitos sem trans-
ferência de exploração, 5% dos direitos ao prémio trans-
feridos revertem, sem compensação, para a reserva
nacional.

2 — A transferência parcial de direitos sem transfe-
rência de exploração e a cessão temporária de direitos,
para os produtores que detenham um número de direitos
superior a 19, está limitada da seguinte forma:

a) 5 direitos, para aqueles que detenham entre 20
e 99 direitos;

b) 10 direitos, para aqueles que detenham 100 ou
mais direitos.

3 — Os produtores que cedam temporariamente
parte ou a totalidade dos seus direitos ao prémio não
podem candidatar-se à reserva nacional nas campanhas
em que a cessão vigorar.

4 — Em caso de atribuição de direitos baseados em
dados incorrectos fornecidos pelo produtor, esses direi-
tos revertem para a reserva nacional e o produtor fica
impedido de se candidatar à reserva nacional na cam-
panha seguinte.

Artigo 6.o

Revogação

É revogado o Despacho Normativo n.o 21/97, de 8
de Maio.

Artigo 7.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Ministério da Agricultura, Pescas e Florestas, 4 de
Março de 2005. — O Ministro da Agricultura, Pescas
e Florestas, Carlos Henrique da Costa Neves.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Portaria n.o 431/2005
de 18 de Abril

Constitui preocupação do Governo a expansão do
ensino artístico e a qualidade do pessoal docente, de
modo a corresponder às necessidades específicas desta
modalidade de ensino.

Assim:
Ao abrigo do n.o 2 do artigo 11.o do Decreto-Lei

n.o 310/83, de 1 de Julho, e do disposto na Portaria




